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1  INTRODUÇÃO 
A introdução da informática na educação provocou mudanças no processo de ensino-
aprendizagem, exigindo dos professores, dos alunos, da direção, a coordenação e dos pais, 
assimilação dos novos conceitos, para que possam estar aptos para lidar com esta nova 
realidade.  
O professor, mais que uma fonte absoluta de saber e ciência, transformou-se no 
incentivador da aprendizagem em sala de aula e para além dela. Além de dominar os 
conteúdos que pretende ensinar, o docente precisa promover a interação entre os 
participantes do processo e indicar meios para a aproximação, por parte dos mesmos, das 
fontes nas quais podem encontrar os subsídios necessários para a construção do 
conhecimento. Conhecimento este, aliás, em contínua mudança, para além de qualquer 
conceito de estabilidade: é dinâmico, ágil, reconfigurado e reconstruído, disponível em uma 
multiplicidade de meios e fontes, num contexto de mediação tecnológica jamais vista 
anteriormente, em termos históricos. 
A maioria das escolas foram informatizadas, apesar de o ensino público no país ainda 
estar convivendo com problemas de infraestrutura, como baixos salários, falta de merenda, 
falta de carteiras e até de telhado nas escolas. Atualmente observa-se o saber público bastante 
preocupado em obter novas possibilidades de ensino e levar até seus alunos esses novos 
recursos, no intuito de diminuírem-se as diferenças de formação entre alunos de escolas 
particulares e públicas.  
A informática multiplica imensamente a capacidade de transmissão de informações 
e conhecimentos. A introdução das tecnologias da informação na educação está associada 
não apenas a mudanças tecnológicas, mas também sociais. É preciso também criar ambientes 
especialmente destinados a aprendizagem onde os alunos possam construir os seus 
conhecimentos de forma cooperativa e interativa não esquecendo os estilos individuais de 
aprendizagem. Para isso, é necessário que os professores estejam capacitados, escolhendo 
entre os vários softwares existentes, aquele que mais se adapta ao contexto escolar que 
vivencia. 
Na tentativa de acompanhar essas novas exigências, as instituições escolares vêm 
incorporando novos parâmetros e conceitos no processo ensino e aprendizagem, buscando 
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nas novas tecnologias uma forma de enriquecer e diversificar a experiência educacional, 
oportunizando a aprendizagem sob diferentes pontos de vista. O antigo paradigma 
educacional, estruturado a partir de um amontoado de conhecimentos e ignorando, muitas 
vezes, a capacidade cognitiva e criativa dos educandos, tornou-se incapaz de lidar com as 
constantes mudanças ocorridas na sociedade. 
O contexto do tema é o Uso de Softwares de interação em sala de aula como apoio 
ao processo de aprendizagem e controle dos processos educativos. 
Existem na literatura científica vários estudos sobre softwares educativos, como por 
exemplo, os estudos de Leite et al (2009), que validaram e coletaram subsídios em softwares 
educativos e objetos de aprendizagem para disciplina de matemática; Freitas e Kirner (2012), 
que realizaram um estudo sobre a utilização de software educativo na disciplina de ciências; 
Benitti et al (2005) que apresentou uma metodologia de desenvolvimento de software 
educacional. Além destes, muitos outros estudos foram realizados envolvendo o uso de 
softwares educacionais, porém poucos envolvendo o estudo de softwares de interação em 
sala de aula, como apoio ao processo de aprendizagem e controle dos processos educativos. 
Há uma lacuna a ser explorada, pois existem poucos estudos sobre o uso do software 
de interação em sala de aula e o presente trabalho pretende explorar essa lacuna. 
O problema de pesquisam será: Como o uso de um software de interação em sala de 
aula contribuiria com o aprimoramento dos processos educativos e da aprendizagem?  
 
2  OBJETIVOS 
2.1  OBJETIVO GERAL 
a) Analisar a contribuição de um software de interação na educação fundamental. 
2.2  OBJETIVO ESPECÍFICO 
a) Examinar o funcionamento do software: interação entre suas funções, facilidade de 
manuseio, design, rapidez; 
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b) Verificar a contribuição de um software de interação na aprendizagem significativa 
em sala de aula do ensino fundamental: ou seja, verificar se seus conteúdos são 
compreensíveis para o aluno; 
c) Averiguar se o software de interação facilita a aprendizagem, tornando-a mais 
prazerosa, mais dinâmica, interessante; e se melhora o processo de aprendizagem, 
permitindo, ao mesmo tempo, o controle dos processos educativos. 
 
 
3  JUSTIFICATIVA 
O trabalho com software educativo justifica-se em função da sua importância para a 
construção e organização do processo de ensino e aprendizagem. Os softwares educacionais, 
quando bem contextualizados, podem tornar-se aliados no processo de ensino e 
aprendizagem, pois desempenham uma dupla função: a lúdica e a didática, de maneira 
criativa, motivadora e prazerosa. Associado à criação de novos esquemas mentais, possibilita 
a interação entre pessoas e tecnologias compartilhando objetivos comuns. Esse nível de 
aprendizado leva a um aprendiz participativo. 
O software educativo tem um papel importante dentro da sala de aula, pois pode 
possuir em seu contexto uma variedade de atividades como: escrita, desenho, a lógica, o 
desenvolvimento cognitivo, entre outros fatores.  
O computador, representando as diversas ferramentas da informática e os softwares 
educativos, torna-se cada vez mais um amplificador de potencialidades na capacitação e 
aperfeiçoamento de alunos, professores e das próprias instituições de ensino.  
A escolha do tema para o trabalho se deve, inicialmente, ao fato de que a “educação” 
tem-se apresentado sob diferentes configurações ao longo da história. No entanto, as 
transformações tecnológicas, em particular no campo educacional, requer que a escola se 
adeque a esse momento. No âmbito da escola, estas transformações se expressam na 
redefinição do papel do professor; na integração flexível entre aprendizagem / 
conhecimento; no estabelecimento de novos conceitos e critérios para ensinar; na busca e 
adoção de métodos e ferramentas adequadas à interação da aprendizagem. 
 
 
4  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Para que a informática possa ser utilizada na aprendizagem, não basta instalar 
máquinas em seu ambiente, é de suma importância que a escola reflita sobre como o uso dos 
computadores pode promover situações significativas de aprendizagem. Neste contexto, a 
utilização do computador como ferramenta educacional, é visto como um instrumento com 
o qual o aluno desenvolve, executa algo, ocorrendo assim, o aprendizado através da 
resolução de problemas e da comunicação, propiciando uma educação centrada no 
desenvolvimento do educando.  
Enfatiza Valente (1998) que as possibilidades do uso do computador como 
ferramentas educacionais estão crescendo e os limites dessa expansão são desconhecidos. 
Cada dia surge novas maneiras de usar o computador como recurso para enriquecer e 
favorecer o processo de aprendizagem. 
Dentro do contexto ‘Informática na Educação’, os softwares educacionais são 
programas desenvolvidos para atender objetivos educacionais previamente estabelecidos e, 
para que ele seja efetivo e esteja à altura das necessidades pedagógicas, é necessário que seu 
desenvolvimento conte com especialistas das áreas de Educação e Informática para que sua 
aplicação surta os efeitos esperados, as escolas devem contar com esses profissionais, já que 
cada software é desenvolvido para matérias específicas a fim de atender as necessidades dos 
alunos.  
Diante disso, Tajra, (2001) ressalta que as escolas que se utilizam dessa modalidade 
optam pelos diversos softwares disponíveis no mercado, conforme os interesses dos 
professores que se utilizam da tecnologia da informática como recurso didático-pedagógico. 
Os professores buscam softwares que se adaptem à sua proposta de ensino. 
Os softwares educacionais acrescentam-se na construção do conhecimento de forma 
a explorar as potencialidades das crianças para a construção de uma base sólida no processo 
de conhecimento e devem ser bem analisados, onde é necessário saber se ele é apropriado 
para os objetivos do contexto educacional. 
O uso da informática na educação com software educacional tem como objetivo 
promover a aprendizagem do aluno, ajudando na construção do processo de conceituação e 
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no desenvolvimento de habilidades importantes para que ele amplie seu conhecimento. Esse 
uso é efetivado através dos softwares educacionais capazes de tornar a prática do educador 
e do educando algo prazeroso. 
4.1 OS RECURSOS DIDÁTICOS-PEDAGÓGICOS E O PROCESSO ENSINO-
APRENDIZAGEM 
Para se falar de processo de ensino e de aprendizagem é necessário e imprescindível 
citar-se Vygotsky, Piaget e outros estudiosos, como os precursores dos estudos sobre 
desenvolvimento humano. Observa-se atualmente uma séria preocupação com os 
paradigmas que fundamentam as práticas educativas de maneira coerente com o contexto 
sociocultural por um lado, e com os processos de aprendizagem, por outro. De fato, nos 
últimos tempos a educação vem passando por uma mudança de paradigmas, na qual se tem 
buscado resgatar teorias que oferecem explicações mais profundas do complexo processo de 
ensino-aprendizagem.  
A busca por paradigmas condizentes com a realidade social e individual pode ser 
explicada por três fatores básicos: a evolução no campo tecnológico, caracterizando a 
sociedade informatizada, que valoriza o conhecimento e se reorganiza pela influência 
irreversível das tecnologias da comunicação e da informação; o antigo fenômeno do fracasso 
na escola; e os resultados das pesquisas na área da alfabetização, desenvolvidas por Ferreiro 
e Teberosky (1991), que mostram o quanto se desconhecia em relação aos processos internos 
e ao trabalho cognitivo dos alunos na apropriação desse conhecimento específico. 
Na verdade são três fatores independentes inicialmente, mas que se fundem e se 
articulam, uma vez que irão convergir para o estudo dos processos de construção do 
conhecimento e para o desenvolvimento de estratégias e de instrumentos que visem à 
recuperação de processos de aprendizagem fragmentados, por um lado, e o cuidado para 
assegurá-la em condições normais, por outro. Nota-se então um desconcentramento por parte 
do professor e dos profissionais ligados à educação, que se voltam para questões do tipo 
“como o outro aprende?”, “como ele raciocina?”. A definição clara de paradigmas precisa 
existir, pois qualquer metodologia ou instrumentos que se utilizem no ensino norteado por 
eles. Na Psicologia sempre se encontraram linhas de pensamento apresentando postulados 
sobre a aprendizagem, que de alguma maneira influenciaram as propostas educacionais. 
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Aprender é um processo complexo e entender os processos pelos quais se aprendem, 
pelos quais se formalizam os conhecimentos e os mantém-se na mente, é uma possibilidade 
fascinante. Diferentes elementos estão presentes e não constitui uma atividade única, mas a 
conjunção de várias. Envolve, por exemplo, a percepção, o entendimento e elaboração, a 
memorização, o estabelecimento de relações, etc. 
Mas durante muito tempo, o paradigma que prevaleceu na educação foi o da 
aprendizagem mecânica, por treino, condicionamento e memorização. Pela influência da 
psicologia comportamental, a compreensão da aprendizagem esteve pautada no modelo 
simplista do funcionamento mental, sendo entendida como fruto da percepção sensorial e 
explicada pelo esquema estímulo-resposta, postulados básicos do condutismo e 
comportamentalismo (COLL, 1996). Esta corrente permaneceu ocupando posição 
proeminente na educação por várias décadas, principalmente nos EUA, e teve Skinner como 
seu maior representante, sendo ele o idealizador dos programas de reforço, do ensino 
programado e das máquinas de ensinar. Implicações desses postulados no ensino e críticas a 
seu respeito são exaustivamente conhecidas, embora ainda estejam presentes em práticas 
educativas atualmente desenvolvidas. A própria educação especial esteve também 
fundamentada nessa compreensão, priorizando em suas propostas de ensino, atividades de 
treino e repetição. 
Contrapondo-se a esses postulados, situa-se a posição inatista que propôs a existência 
de estruturas de conhecimento pré-formadas, definidas geneticamente e cujo 
desenvolvimento se daria por um processo maturacional. Esta concepção deu margem a 
práticas educativas espontaneístas, e foram utilizadas, no ensino, como justificativa para as 
diferenças individuais, mantendo a escola por muito tempo, fora do foco de análise dos 
fatores envolvidos no sucesso escolar de poucos, e no fracasso de muitos alunos. 
As contribuições que possibilitaram uma reformulação definitiva desses postulados 
se devem a Piaget e a outros teóricos da ciência cognitiva, ao demonstrarem que entre o 
estímulo e a resposta existe uma mente que elabora e interpreta esse estímulo, antes de 
responder a ele; o processo não é tão simples, como parecia ou como se pensava ser. A 
abordagem cognitivista da aprendizagem enfatiza os processos cognitivos, considerando as 
formas pelas quais os indivíduos lidam com os estímulos ambientais, como organizam os 
dados, resolvem problemas e empregam símbolos (FIALHO, 2000). O desenvolvimento 
humano, em seus diferentes aspectos, passou a ser entendido como um processo evolutivo, 
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e a aprendizagem humana como resultado da ação, reflexão e elaboração complexa de 
significados. 
Portanto, para uma compreensão mais ampla e ao mesmo tempo mais aprofundada 
da aprendizagem, em diferentes níveis ou campos educacionais, há que se recorrer às teorias 
explicativas que considerem toda a complexidade desse processo, e, nesse caso, buscar as 
de base cognitiva. Falar de abordagem cognitivista da aprendizagem requer o esclarecimento 
a respeito das duas linhas que mais se destacam no grande grupo de teorias que a compõem.  
Para muitos autores, especialmente os norte-americanos, numa dessas linhas se 
encontram as teorias psicológicas surgidas a partir da incorporação dos modelos 
computacionais, como a teoria do processamento da informação. Para outros, especialmente 
europeus, a outra linha inclui o estruturalismo genético de Piaget e colaboradores, além das 
ideias sobre a gênese histórico-cultural de Vygotsky e colaboradores, e a teoria verbal 
significativa de Ausubel. Estas últimas foram desenvolvidas desde os anos 20, sem nenhuma 
relação com os modelos computacionais.  
Para Pozo (apud GOMES, 2001, p. 10), a Teoria do Processamento da Informação 
veio substituir o modelo comportamentista, sem, contudo, abandonar suas origens 
associacionistas. Mas, apesar disso, de acordo com Gomes (2001, p. 10) “é inegável a 
contribuição cada vez maior da Teoria do Processamento da Informação no campo da 
cognição, constituindo-se hoje em dia, como a tendência mais forte da Psicologia Cognitiva 
nos Estados Unidos”, e em especial no campo da educação (COLL, 1996). 
Em síntese, estes dois grupos guardam entre si traços comuns, pois colocam como 
objeto central de seus estudos e pesquisas, o funcionamento cognitivo e a importância das 
estruturas e processos internos do indivíduo. Ambas consideram a aprendizagem como 
resultado de um processo interno, e o indivíduo como um ser com capacidades que lhe 
permitem perceber, selecionar, abstrair, elaborar e tomar decisões a partir de informações 
que lhe oferece o meio.  
Mas os dois grupos deixam evidente que, no tempo atual, não cabem mais ações 
educativas que se fecham em práticas espontaneístas e/ou tecnicistas, nas quais os 
educadores se valem apenas de recursos intuitivos ou metodológicos. Tampouco, as que 
tenham uma visão do homem como ser passivo, repetitivo, acrítico. Lembrando Freire 
(2000), prática educativa, hoje, precisa ser sinônimo de ação pensada, reflexiva, onde se 
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busca fundamentação na produção teórica disponível e acompanhamento das reformulações 
que sistemática e constantemente se realizam. 
Os postulados de Piaget constituem um marco teórico no modo de se pensar a 
aprendizagem, de se conhecer todo o trabalho cognitivo envolvido na elaboração de 
conhecimentos. Por essa razão, os postulados deste autor representam uma influência 
marcante na reformulação de propostas de ensino; muito embora suas questões fossem 
epistemológicas e não educacionais, e o uso que muitas vezes se faz de sua teoria nesse 
campo – o educacional – se distancie dos postulados teóricos originais. 
Piaget se concentrou no estudo e na pesquisa sobre como se estrutura, funciona e 
desenvolve o pensamento humano, descrevendo as categorias ou esquemas que, de maneira 
dinâmica e em constantes transformações, nos permitem a adaptação ao mundo. 
Piaget não tinha, inicialmente, preocupações com a infância, nem com a educação. 
Assim como Freud no campo de trabalho com o psiquismo, Piaget, no campo da inteligência 
humana, investigou a infância buscando compreender o adulto. Suas questões eram 
epistemológicas: como o conhecimento se forma, e como se desenvolve; de que maneira o 
pensamento evolui de um nível determinado para outro mais elaborado.  
Estudando a criança, Piaget descobriu o processo de construção do conhecimento, 
evoluindo desde as formas mais simples até as possibilidades do pensamento formal, através 
de níveis sucessivos e sequenciais das estruturas utilizadas nesse processo. Ao longo de seus 
extensos estudos e pesquisas focalizou o desenvolvimento e a organização das estruturas 
lógicas do conhecimento, construídas na interação da criança com o ambiente, por isso 
mesmo se definindo como um construtivista. Ele buscou explicar a sucessão e também a 
origem, o devir histórico do conhecimento e das estruturas que o possibilitam; daí, 
epistemologia genética. 
Piaget (apud GOMES, 2001, p.12), concebe o sistema cognitivo constituído por 
estruturas que se constroem “em etapas e pode-se dizer que cada etapa apresenta uma 
qualidade própria que incorpora as anteriores”. A estrutura é uma forma de funcionamento 
organizado, é uma forma básica de organização de um sistema qualquer. De acordo com 
Macedo (1994, p.56) “é autorregulada, dinâmica e fonte de transformações; ela é o 
necessário em um sistema. Por isso, define os limites deste”. Assim, estrutura supõe um 
conjunto de elementos, que se inter-relacionam e se organizam, compondo um sistema. 
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A gênese, por outro lado, constitui outra forma básica de organização desse sistema, 
correspondendo (p. 56), “às contingências, às circunstâncias, a tudo que modifica e que é 
um produto combinatório, cuja expressão é sempre singular. A gênese é a história, o que sob 
certas condições ganhou ou gerou vida”.  
Essas condições, vale lembrar, não são estáticas, constantes e nem tampouco comuns; 
são sempre variáveis. Por isso mesmo, é imprescindível ressaltar o caráter de dinamicidade 
que a gênese e as estruturas apresentam, pois não o fazendo, corre-se o risco de renegar, de 
acordo com Lajonquière (1993), o espírito piagetiano. Isto porque tem sido atitude rotineira 
por muitos que se apropriam de sua teoria, tomar a descrição que Piaget faz do 
desenvolvimento e evolução das estruturas cognitivas como sendo um modelo rígido, linear, 
simplificado e mecânico, deixando de considerar que estas constituem um todo dinâmico, 
tecendo nuances particulares em cada indivíduo. Por isso mesmo, tem-se que reconhecer a 
impossibilidade de se controlar direta e mecanicamente o desenvolvimento e o 
funcionamento destas estruturas. Como esclarece Lajonquière (1993, p. 33 e 34): 
As aprendizagens assentam-se sobre um processo de assimilação ativa que 
carrega em si mesmo conflitos, erros e reformulações que acabam tornando 
imprevisíveis e não-padronizáveis tanto os procedimentos individuais de 
resolução de problemas quanto à passagem de um nível estrutural de 
conhecimento a outro. 
Isso porque as estruturas da inteligência não são tiradas da experiência, mas são 
atingidas graças a um jogo interno (endógeno) de combinações que se sobrepõem ao que é 
observado. Toda aquisição de conhecimento se apoia na existência de estruturas que se 
desenvolvem, sempre, no interjogo dialético, na interação entre o sujeito e o ambiente – dos 
objetos e das pessoas; entre o externo (a experiência), que faz surgir novos esquemas de 
ação, e o interno (endógeno), o sistema cognitivo com suas estruturas e sua organização feita 
pela autorregulação e equilibração, conceitos estes apresentados a seguir. Portanto, as 
estruturas se constroem e se transformam, ao mesmo tempo em que o sujeito atua (age) sobre 
o real para conhecê-lo e explorá-lo. 
Estes são, sem dúvida, conceitos primordiais na teoria Piagetiana, que expressam, de 
acordo com Lajonquière (1993, p.35) como: 
Nenhum conhecimento é produto de uma invenção aleatória, nem de uma 
descoberta de essências pré-formadas, mas, pelo contrário, de um processo 
endógeno (auto-regulado) de reelaboração construtiva do conhecimento 
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socialmente compartilhado, permeado de vicissitudes impossíveis de 
serem padronizadas. 
Para Piaget (1987), existe sempre uma tendência de busca de equilíbrio do sistema 
cognitivo, no qual os esquemas disponíveis são, em algumas circunstâncias, suficientes para 
solução de problemas ou de situações externas. Nesse caso, o equilíbrio é reconquistado pelo 
mecanismo de assimilação. Quando isso não ocorre, ou seja, quando há a vivência de um 
desequilíbrio ou de uma situação que apresente uma perturbação cognitiva, e os esquemas 
existentes não são suficientes para que o sistema cognitivo reencontre o equilíbrio, novos 
esquemas são desenvolvidos e/ou os anteriores são modificados em função da situação 
presente.  
O mecanismo utilizado, neste caso é de acomodação. Essa busca de reequilíbrio, para 
Piaget, é fruto de um organismo interno de regulação e equilíbrio entre assimilação e 
acomodação. A equilibração entre essas duas estruturas é fundamental para a conservação 
do sistema cognitivo enquanto tal. Quando os esquemas já desenvolvidos pelo sujeito não 
são suficientes, surgem lacunas que criam obstáculos perturbadores para ele. Aqui exercem 
importante papel os erros, que em Piaget trazem a conotação de construtivos, uma vez que, 
de acordo com Lajonquière (1993, p. 60 e 61), indicam: 
As marchas e contramarchas às quais todo sujeito está condenado (a 
suportar) na sua laboriosa tentativa para conhecer mais, e não só aquilo que 
o sujeito pode ou não pode fazer num dado nível, como acontecia 
anteriormente... Em outras palavras, nessa oportunidade os erros são 
pensados como sendo indicadores do funcionar do mecanismo formador 
dos conhecimentos e, portanto, rastrear suas curiosas aparições torna-se a 
melhor estratégia para elucidar suas fontes bem como seus mecanismos de 
superação. 
Os erros, assim, provocam desequilíbrios e são momentâneos, em função da 
capacidade do indivíduo de revertê-los, substituindo-os por conhecimentos novos e 
melhores: portanto, não se fixam; embora seja este um medo comum entre professores 
desavisados sobre esses processos e mecanismos. A vivência de perturbações, a percepção 
de que houve falhas ou insuficiências no uso de recursos internos disponíveis para a solução 
de situações gera desequilíbrios cognitivos, que por sua vez desencadeiam processos 
regulatórios que visam a reequilibração cognitiva. Isso nos permite notar, por um lado, que 
as experiências têm mesmo uma função desencadeante do desenvolvimento, embora este 
dependa também e muito, dos processos internos autorregulatórios.  
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Por outro lado, Piaget (1987) propõe que cada nível de equilíbrio ou de reequilíbrio 
conquistado através da modificação estrutural, se refere a um nível maior e/ou melhor do 
sistema, por isso mesmo nomeado de ‘majorante’. Isto se deve a progressivas construções 
que possibilitam novas e melhores assimilações entre os esquemas envolvidos – motores e 
conceituais. O desenvolvimento dos conhecimentos consiste exatamente nessa busca 
incessante de superação das contradições, que assume em cada indivíduo, um caráter 
imprevisível e singular, demonstrando que os conhecimentos não se desenvolvem de 
maneira aleatória; estão apoiados nas possibilidades estruturais de assimilação e elaboração 
do indivíduo. 
Sintetizando, a teoria da equilibração explica, para Piaget, o desenvolvimento dos 
conhecimentos como uma construção pelo sujeito, graças às suas interações com os objetos 
e à busca de equilíbrio pela autorregulação endógena; expressa a participação ativa do 
sujeito, no seu trabalho e esforços internos para aprender. 
Piaget (apud PULASKI, 1986, p. 26) refere-se a dois tipos de conhecimento: aquele 
proveniente das ações físicas e o que provém das ações lógico-matemáticas. 
Os primeiros se referem a conhecimentos da ordem das leis físicas, onde a 
experiência tem a função de fornecer informações sobre o real, e também de confirmar ou 
negar as hipóteses que a criança formula sobre a situação apresentada. As ações lógico-
matemáticas, por outro lado, constituem conhecimentos diferentes das propriedades físicas 
dos objetos, uma vez que se desenvolvem pelas coordenações autorregulativas progressivas 
internas, pelas relações lógicas mentalmente construídas entre os objetos. Esses dois tipos 
de conhecimento são indissociáveis, podendo-se afirmar que toda ação física é acompanhada 
por uma ação lógica. 
Esse postulado permite apontar um antigo equívoco pedagógico, o qual se refere ao 
estabelecimento de atividades graduadas em que se trabalhe com as crianças, 
progressivamente, do “concreto ao abstrato”, como se, ao privilegiar atividades físicas, de 
manipulação de objetos, as atividades mentais de observação, comparação, estabelecimento 
de relações etc., não ocorressem. Toda ação é acompanhada de alguma operação mental, 
podendo ser, do ponto de vista conceitual, mais ou menos elaborada para cada sujeito em 
particular, mais ou menos consciente. 
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Assim, coexistem dois sistemas cognitivos: o do fazer, que é de natureza técnica, 
executiva, voltado para a construção de meios e estratégias adequadas à solução de 
problemas e o do compreender, voltado para a consciência dos meios e das razões que 
produzem um determinado acontecimento. São sistemas interdependentes, na medida em 
que um retroalimenta o outro. Portanto, parece ser coerente afirmar que enquanto se observa 
a ação empírica de uma pessoa, de uma criança no caso, certamente muito está a acontecer 
em sua mente, que não se pode alcançar com fidelidade; no máximo, inferir o que ocorre, a 
partir do que é mostrado por ela em suas ações e respostas. Mesmo porque, ao abordar a 
questão da tomada de consciência, Piaget (apud LAJONQUIÈRE, 1993) esclarece que, de 
imediato, até ao sujeito da ação é possível compreender o que fez, mas não as razões pelas 
quais fez daquela maneira.  
O sujeito é consciente do conteúdo-resultado daquilo que em cada momento faz, mas 
nunca dos mecanismos que transformaram seu pensamento, pois as estruturas deste 
permanecem inconscientes enquanto estruturas. O sujeito não é consciente das razões 
estruturais e funcionais que determinam nesse instante o ato cognitivo. Em outras palavras, 
pode-se dizer que as estruturas de pensamento são utilizadas, sem que se tenha consciência 
delas no momento em que se está fazendo este uso. A não ser que o sujeito possa se desligar 
dos objetivos e resultados de sua ação, passando a se interessar pelas razões dela. 
Dessa maneira, a epistemologia piagetiana esclarece como, na ação, estão presentes 
tanto aspectos estratégicos da resolução, as sequencias de ação dirigidas a um fim, quanto 
aspectos compreensivos ou teorias implícitas sobre estas estratégias. E o interjogo entre esses 
aspectos determina, também, o processo de construção de conhecimentos. 
Pode-se dizer que as compreensões progressivas ou elaborações da criança 
constituem, na verdade, a (re) construção do conhecimento que foi socialmente construído e 
é permanentemente compartilhado. Este último constitui, para Piaget (apud PULASKI, 
1986), uma terceira categoria e/ou tipo de conhecimento: o conhecimento social-
convencional, que são as informações, os dados fornecidos por indivíduos que já as tenham 
reconstruído, a outros que ainda não.  
Do ponto de vista educacional, este tipo de conhecimento leva à reflexão de que 
determinados conhecimentos somente serão aprendidos, se o indivíduo puder ter um outro – 
ser humano - que o proporcione. Exemplo disso seriam os nomes das coisas, dos números, 
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os símbolos que os representam, a direção da escrita no papel que é de cima para baixo e da 
esquerda para a direita. Estes três tipos de conhecimento mostram como, na aprendizagem, 
as ações físicas e mentais implicam na possibilidade de aprendizagens espontâneas, 
realizadas por descobertas, com a imprescindível presença do outro, para que o 
conhecimento de um indivíduo possa ir além daquilo que ele descobre sozinho. 
4.1.1 As operações mentais e os estágios do desenvolvimento cognitivo 
De maneira geral o termo ‘operações’ se refere às ações que ocorrem na mente, em 
lugar das ações que ocorrem no plano físico. Com a teoria dos estágios de desenvolvimento 
cognitivo, Piaget (1987) descreve como estas operações são desenvolvidas pela criança, 
partindo inicialmente de esquemas sensoriais e motores, mudando significativa e 
revolucionariamente com o desenvolvimento da função simbólica. Essa função representa 
um marco em termos de processo evolutivo da criança, quando a possibilita agir sobre os 
objetos e sobre o mundo não direta/concretamente, mas em pensamento; tem-se aqui a 
internalização da ação. Entretanto, para se constituírem em verdadeiras operações, as ações 
interiorizadas necessitam ser caracterizadas pela lógica, pela reversibilidade, pela 
dissociação de conteúdos específicos; por exemplo, compreender que o símbolo ‘2’ 
representa ‘dois’ de alguma coisa, mas não de qualquer coisa em particular.  
No início do desenvolvimento da criança, esse tipo de pensamento ainda não está 
presente, como o demonstra a teoria dos estágios, intitulados de sensório-motor, pré-
operacional, operatório concreto e operatório formal. Todas as etapas vivenciadas pela 
criança, a começar pela ação sensório-motora, tornam possíveis a memória e a linguagem, e 
serão integradas e reorganizadas nas estruturas mais elevadas e mais complexas do raciocínio 
lógico e abstrato.  
Para Piaget (1987, p.13) “cada estágio é caracterizado pela aparição de estruturas 
originais, cuja construção o distingue dos estágios anteriores” e a cada nível do 
desenvolvimento cognitivo, as conquistas do período anterior são incorporadas e 
reestruturadas como a base para uma forma de funcionamento cognitivo qualitativamente 
diferente, mais avançada, mais complexa, mais ampla. Citando Piaget (1987, p. 13-14): 
A cada estágio correspondem características momentâneas e secundárias, 
que são modificadas pelo desenvolvimento ulterior, em função da 
necessidade de melhor organização. Cada estágio constitui então, pelas 
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estruturas que o definem, uma forma particular de equilíbrio, efetuando-se 
a evolução mental no sentido de uma equilibração mais completa.  
Assim é que operações como a classificação e a seriação, o pensamento 
combinatório, inferencial e o analógico, o raciocínio dedutivo, vão ganhando complexidade 
e abstração cada vez maiores. Neste ponto faz-se necessário destacar o que significa na teoria 
dos estágios do desenvolvimento cognitivo, a delimitação desses estágios por idade 
cronológica. 
Como ressalta Gomes (2001, p.13): 
Tais fases, mais do que períodos rígidos ou de idades fixas, bem 
determinadas (Piaget, 1988), devem ser compreendidas como qualidades 
da mente humana. Gardner, Kornhaber e Wake (1998) em várias pesquisas 
atuais demonstram que a cronologia das fases não é tão segura e que, 
dependendo de certos fatores experimentais, a criança atinge certas fases 
piagetianas consideradas anteriormente impossíveis para sua idade. Desta 
forma, quando falamos de fases piagetianas, a questão da idade da criança 
relativa à entrada em cada fase deve ser considerada não de forma estática, 
como verdade última, mas como um parâmetro norteador, um ponto de 
referência. 
Seguindo esta orientação, neste trabalho se dá relevância às características marcantes 
de cada estágio ou fase, pelo que cada uma representa em termos de modo de funcionamento 
cognitivo e para se ter uma visão geral desta evolução:  
a) Estágio sensório-motor: estende-se pelos primeiros dois anos de vida da criança, 
e se inicia com uma atividade basicamente reflexa a partir da qual, no decorrer deste estágio, 
se desenvolvem esquemas simples sensoriais e motores. Os reflexos inicialmente presentes 
no bebê, principalmente os de sucção e de preensão, vão se transformando e se constituindo 
em esquemas de ação: o sugar o seio da mãe é seguido da incorporação de novos elementos 
a esse reflexo: o bico da mamadeira, a chupeta, os dedos etc.; da mesma maneira inicialmente 
agarra o dedo da mãe, e também vai incorporando novos elementos ao reflexo de preensão: 
o chocalho, o bico, a mamadeira, um brinquedo etc. Os esquemas surgem então de uma 
atividade assimilativa, mas que é modificada pelos novos elementos que demandam do bebê 
mudanças adaptativas em seus esquemas de ação.  
O trabalho de Gomes (2001, p.14) define com clareza esse conceito: 
Inicialmente reflexa, a preensão se produz primeiramente enquanto ação 
automática e indiferenciada, para depois, por meio da acomodação, 
começar a se diferenciar, já não sendo a mesma ação para qualquer objeto. 
Concluindo, um conjunto de ações modificadas, especializadas e 
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adaptadas, forma um esquema. Assim, um esquema é uma série de 
comportamentos provenientes da modificação dos padrões assimilativos 
causada pela acomodação. 
Esses esquemas, na medida em que o bebê se desenvolve, vão se interligando e pode-
se observar, ao longo deste período, o surgimento do comportamento intencional, com o 
bebê realizando a coordenação de suas ações para obter algo desejado e de noções 
rudimentares de causalidade, tempo e espaço. Embora a criança ainda não tenha a 
possibilidade simbólica e verbal, e não se possa falar aqui de atividade mental reflexiva, sua 
observação é aguçada, pois acompanha suas ações no tempo e no espaço, notando o que elas 
provocam no ambiente, mesmo que não tenham nenhum grau de generalização. Neste 
estágio, os comportamentos se dão exclusivamente no nível prático, mas seguem sendo o 
caminho necessário da transição para o estágio representativo.  
Daí, inteligência sensório-motora. Para Piaget (1987, p. 18): 
A inteligência aparece, com efeito, bem antes da linguagem, isto é, bem 
antes do pensamento interior que supõe o emprego de signos verbais (da 
linguagem interiorizada). Mas é uma inteligência totalmente prática, que 
se refere à manipulação dos objetos e movimentos, organizados em 
‘esquemas de ação’. 
A descrição deste estágio deixa claro que, para Piaget, o conhecimento e 
desenvolvimento da inteligência partem da ação. Citando Gomes (2001, p. 14): “Piaget 
preconiza que a inteligência constitui-se e é constituída primeiramente pela ação e, depois, 
através do recurso da imagem, da palavra e do conceito; ou seja, o que inicia o processo 
inteligente no ser humano é a ação”. 
b) Estágio pré-operatório: o final do estágio anterior e o início deste é marcado por 
aquisições de extrema importância e impacto na vida da criança: o desenvolvimento da 
linguagem e da função simbólica, sendo capaz de interiorizar sua ação e representá-la por 
diferentes modos, quer seja, mentalmente, gestualmente, verbalmente, no jogo simbólico, e 
em pouco tempo, também graficamente. Essa capacidade permite à criança antecipar 
mentalmente ações que pode vir ou não a realizar. Gomes (2001) reafirma a ideia já 
consensual de que a função simbólica constitui um pré-requisito para o pensamento, 
enquanto a construção de representações internas de acontecimentos externos segue sendo o 
maior instrumento da mente humana. Portanto, fica evidente o que esta função representa 
em termos de mudança cognitiva para a criança, tanto no que se refere às possibilidades de 
apreensão do mundo externo, como nas possibilidades de expressão. 
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A passagem da inteligência prática para a representativa se realiza através da 
formação de imagens mentais, manifestadas quando, por exemplo, a criança reconhece ou 
evoca alguém ou algum objeto que teve oportunidade de conhecer anteriormente; também 
através da imitação diferida, quando a criança executa uma ação que observou sendo 
realizada por outra pessoa em uma situação passada; e destacadamente através da atividade 
lúdica, que consiste em toda a atividade na qual a criança vivencia e exercita o “fazer como 
se” (GOMES, 2001, p.30). Estes comportamentos da criança são verdadeiras manifestações 
da função simbólica que vai se desenvolvendo, e a preparam para a compreensão futura de 
sistemas de representação, como a Matemática e a Língua Escrita. 
Por outro lado, o pensamento pré-operatório é caracterizado pelo egocentrismo, com 
a criança centrando, portanto, suas representações e interpretações em sua própria percepção 
imediata, demonstrando certa incapacidade para compreender pontos de vista alheios e 
utilizando essencialmente mecanismos intuitivos. O pensamento nesta fase ainda não é 
reversível e não tem a conservação; as classificações e seriações são realizadas, porém, em 
níveis mais simplificados do que os dos períodos sequentes. É ao longo deste período, de 
maneira progressiva e em função de contradições experienciadas, que o pensamento realiza 
o que Piaget chamou de descentração, como se verá a seguir. 
c) Estágio das operações concretas: é alcançado pela criança por volta dos 7 anos, e 
neste estágio os avanços qualitativos são igualmente significativos como os dos estágios 
anteriores. A reversibilidade do pensamento está presente, assim como a conservação com 
argumentos lógicos de compensação. A percepção da criança alcança uma abstração lógica, 
sendo capaz de acompanhar e considerar a distinção entre estados e transformações. Nota-
se declínio do egocentrismo intelectual, descentrando o pensamento, o que implica 
capacidade de estabelecer relações que permitem a coordenação de pontos de vista diferentes 
e também na reciprocidade. 
As operações mentais – ordenação, seriação, classificação, generalização etc. – agora 
seguem requisitos lógicos. A classificação progride para um nível de mais abstração, com a 
criança sendo capaz de realizar inclusão de classes, de compreender a existência de uma 
classe que é hierarquicamente mais ampla e abrangente do que outras que nela estão 
incluídas. Neste sentido, Gomes (2001, p.16) enfatiza que: 
É nesta etapa que as operações mentais, norteadas pelo pensamento lógico, 
se estabelecem por excelência. No pensamento de Piaget (1958), uma 
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operação mental lógica é um ato mental reversível, capaz de reverter suas 
operações internas. Assim, quando uma criança é capaz de operar que 
A>B>C é a mesma coisa que C<B<A, por exemplo, esta ação mental 
impõe-se como uma operação mental de caráter lógico. 
Assim é que os conceitos ganham status enquanto tal, na medida em que, de acordo 
com Gomes (2001, p.17), “a partir desta fase, o ser humano passa a corrigir as impressões e 
as fragmentações dos dados do mundo de forma lógica e não apenas de forma intuitiva”. 
Apesar da significativa evolução das possibilidades mentais neste período, o 
pensamento ainda se encontra limitado pelas experiências concretas, ou seja, as ações 
mentais se apoiam nas possibilidades reais dos objetos e acontecimentos concretos, o que 
será superado no estágio seguinte. 
d) Estágio das operações formais: Inicia-se por volta dos 11 anos de idade e 
representa a transição definitiva para a lógica e todas as possibilidades que ela proporciona 
à mente humana, uma vez que, através dela, o adolescente passa a supor que, como expressa 
Gomes (2001, p.40-41) “o real não esgota o possível, mas que haverá uma prioridade do 
possível sobre o real, como instância de sistemas mais amplos”. Assim, neste estágio: se 
possível pensar sobre proposições (enunciados verbais); o adolescente conquista a 
capacidade de raciocinar logicamente sobre proposições, coisas ou propriedades abstratas 
que jamais experimentou diretamente.  
O pensamento, por ser flexível, permite ao indivíduo agir conscientemente e perceber 
experiências. Graças a isso, o adolescente tem a possibilidade de perceber as duplas 
mensagens, os discursos contraditórios, as incoerências e desencontros que existem à sua 
volta, além de tornar melhor a utilização da percepção, imaginação, memória, lógica e 
atenção, etc. 
Entretanto, é necessário se considerar que este estágio apresenta tais estruturas como 
possibilidade; o atingir da idade cronológica não garante o seu desenvolvimento. Sabe-se 
que a maioria das pessoas não chega a desenvolver o pensamento formal em todas as suas 
possibilidades, assim como se sabe que as estruturas formais não são naturais, não se dão 
por maturação; é necessário exercício de argumentação e esforço/trabalho cognitivo. O seu 




4.2 AUSUBEL E A APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA 
A teoria de David Ausubel se refere ao âmbito específico da aprendizagem escolar, 
que para ele (apud SACRISTÁN e GÓMEZ, 1999, p. 37) é fundamentalmente “um tipo de 
aprendizagem que se refere a corpos organizados de material significativo”. Neste material 
se incluem conceitos, princípios e teorias; aprendizagem então é a construção de novos 
significados. Esta teoria traz o pressuposto básico de que a aprendizagem deve ser 
significativa (por recepção ou por descoberta), e não mecânica, repetitiva. Entende por 
significativa a situação em que o conteúdo/conhecimento a ser adquirido seja potencialmente 
significativo para o aluno em particular, e não apenas para o professor. 
Significativa também porque afirma a necessidade de se considerarem experiências 
anteriores e conhecimentos previamente elaborados pelo aluno, na aprendizagem de novos 
conteúdos; é uma condição para a aprendizagem ser significativa, que as novas ideias e 
conceitos possam se relacionar com a estrutura cognitiva do aluno. De acordo com estes 
autores: 
São duas as dimensões que Ausubel distingue na significação potencial do 
material de aprendizagem: - significação lógica: coerência na estrutura 
interna do material, sequência lógica nos processos e consequência nas 
relações entre seus elementos componentes. - significação psicológica: que 
seus conteúdos sejam compreensíveis desde a estrutura cognitiva que o 
sujeito que aprende possui (SACRISTÁN e GÓMEZ, 1999, p.38). 
Além das dimensões lógicas e cognitivas, Ausubel também inclui a dimensão afetiva 
como requisito da aprendizagem significativa. Esta condição “se refere ao componente 
motivacional, emocional, de atitude, que está presente em toda aprendizagem” 
(SACRISTÁN e GÓMEZ, 1999, p.38). Não se pode, portanto, pensar a aprendizagem, sem 
considerar a dimensão afetiva e sua articulação com as demais. 
Para que ocorram aprendizagens significativas, as situações de ensino precisam estar 
verdadeiramente articuladas ao interesse, necessidades e satisfação do aluno, e levar em 
conta o que ele já sabe. Isso quer dizer da necessidade de o ensino ir ao encontro das 
demandas de aprendizagem do aluno. Entretanto, não basta atender demandas, mas também 
criá-las. O desafio do professor ou do educador de modo geral é duplo: atender e criar 
demandas; este último talvez seja o maior deles. É preciso acrescentar algo novo ao que o 
aluno já conhece e espera, algo que faça um diferencial para ele, que desperte seu desejo de 
saber mais. Pois é o que assegura a ele ir além do que buscava encontrar; é o que amplia seus 
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horizontes; abre novas possibilidades; faz surgir novas necessidades de saber; proporciona 
satisfação pelo esforço empreendido. 
4.3 A PSICOLOGIA SOVIÉTICA DE VYGOTSKY E COLABORADORES 
A influência das ideias do psicólogo russo é mais recente no mundo ocidental, 
embora sua produção teórica tenha sido contemporânea dos trabalhos de Piaget nas primeiras 
décadas do século XX. Sua obra não é extensa, pelo pouco tempo de vida dedicado a ela 
(COLL, 1996), mas nota-se interesse por esta nos meios educacionais e acadêmicos 
brasileiros, que se apropriam de postulados fundamentais desse autor: o desenvolvimento 
das funções psicológicas superiores influenciado por fatores sociais, históricos e culturais, o 
papel mediador da linguagem, e o conceito de zona de desenvolvimento próximo ou 
potencial, sendo este último responsável por mudanças significativas no ensino, como se 
mostra a seguir.  
Encontra-se no conceito de zona proximal de desenvolvimento ou área de 
desenvolvimento potencial, a ideia de que a aprendizagem provoca/impulsiona o 
desenvolvimento, e não simplesmente o segue. Para Vygotsky (apud COLL, 1996, p.93): 
A tarefa real de uma análise do processo educativo consiste em encontrar 
o surgimento e desaparição destas linhas internas de desenvolvimento, no 
momento em que se verificam, durante a aprendizagem escolar. Esta 
hipótese pressupõe necessariamente que o processo de desenvolvimento 
não coincide com o de aprendizagem; o processo de desenvolvimento 
segue-se ao de aprendizagem, que cria uma área de desenvolvimento 
potencial. 
Esta é, sem dúvida, do ponto de vista psicopedagógico e de qualquer intervenção 
psicoeducativa, seja em processos normais de escolaridade, seja em situações de 
atendimento específico às dificuldades de aprendizagem, uma questão que exige análise 
cuidadosa e que faz modificar em muito a ação educativa: não se precisa ou não se deve 
esperar o desenvolvimento das estruturas mentais, para se ensinar determinados conteúdos. 
As indagações, problematizações, intervenções, enfim, as interações com adultos ou com 
colegas mais desenvolvidos e/ou mais experientes, atuam nessa zona de desenvolvimento, 
potencializando-o. Nesta ótica, a aprendizagem escolar apresenta-se com a especificidade de 
orientar e estimular processos internos de desenvolvimento, processos estes que não se 
desenvolveriam por si mesmos, sem a aprendizagem. Transcreve-se a seguir, 
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esclarecimentos sobre os conceitos de Zona de Desenvolvimento Real e Zona de 
Desenvolvimento Proximal, e sobre as relações entre eles, elaborada por Gomes (2001, 
p.23): 
A Zona de Desenvolvimento Real tem como característica a estrutura 
cognitiva já amadurecida, pronta e bem estabelecida. Diferentemente, a 
Zona de Desenvolvimento Proximal são todos os padrões mentais ainda 
não maduros, em forma de potenciais, próprios da programação biológica 
“aberta”, à espera da ativação e do controle social para que os potenciais 
tornem-se maduros. Toda Zona de Desenvolvimento Real foi, 
anteriormente, uma Zona de Desenvolvimento Proximal, tornada 
plenamente madura e efetiva pelos Instrumentos Culturais através das 
interações humanas. Neste sentido pode-se dizer que o desenvolvimento 
cognitivo é marcado pelo amadurecimento da Zona de Desenvolvimento 
Proximal. Na medida em que uma função torna-se madura, novas zonas 
proximais podem ser estabelecidas e assim por diante. O fator social 
impulsiona o desenvolvimento da Zona de Desenvolvimento Proximal, 
marcando sua importância central para o desenvolvimento da estrutura 
cognitiva. O desenvolvimento, assim, é um movimento flexível entre a 
estrutura já madura e a estrutura virtual, passível de vir a ser. Vygotsky 
(1991) considera a estrutura cognitiva, em nível biológico, não somente 
bastante flexível aos fatores culturais, mas como dependente destes, num 
sentido amplamente dialético. 
Esclarece assim a visão de desenvolvimento e aprendizagem para Vygotsky e as 
relações entre as ações socioculturais e este desenvolvimento, lembrando que para este autor, 
o desenvolvimento das funções superiores se dá sempre do nível interpsíquico para o 
intrapsíquico. 
Vygotsky (1999) também traz contribuição quanto ao processo de formação de 
conceitos, enfatizando a necessidade de se relacionar na mente do aprendiz os conceitos 
espontâneos / informais, os quais são elaborados no cotidiano ou em situações informais e 
específicas, e os conceitos científicos/formais que são os conhecimentos formalizados, 
sistematizados, para que as aprendizagens se deem de forma integrada, não fragmentada. 
Para ele o conhecimento não se constrói naturalmente e o aprendiz necessita ter consciência 
do conhecimento, precisa organizá-lo formalmente, de maneira que os elementos que o 
compõem possam ser utilizados e modificados em outra situação. A educação escolar, dessa 
maneira, tem a função de sistematizar/organizar os conhecimentos que podem ser 
desenvolvidos em situações informais, tornando-os conscientes e generalizáveis, 
promovendo também o desenvolvimento do pensamento formalizado. Tudo isso requer a 
ação e interação com outros indivíduos, sem o que tais processos não ocorreriam. 
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O princípio orientador da abordagem de Vygotsky é a dimensão sociohistórica do 
psiquismo. Segundo esse princípio, tudo que é especificamente humano e distingue o homem 
de outras espécies origina-se de sua vida em sociedade. Segundo Vygotsky (1984), a criança 
não nasce em um mundo natural, ela nasce em um mundo humano. Começa sua vida em 
meio a objetos e fenômenos criados pelas gerações que a precederam e vai se apropriando 
deles conforme se relaciona socialmente e participa das atividades e práticas culturais. 
Quando se refere ao aprendizado e desenvolvimento, Vygotsky (1984) considera que 
esses dois processos caminham juntos desde o primeiro dia da vida do indivíduo e que o 
primeiro – aprendizado - suscita e impulsiona o segundo - desenvolvimento. Entende-se 
então que tudo que a criança aprende com o adulto ou com outra criança mais velha, vai 
sendo elaborado por ela, vai se incorporando a ela, transformando seus modos de agir e de 
pensar.  
O conhecimento do mundo passa pelo outro, sendo a educação um traço distintivo, 
fundamental da história do ser humano. A educação pode ser definida como sendo o 
desenvolvimento, que faz mais do que exercer influência sobre certo número de processos 
evolutivos, ela reestrutura de modo fundamental todas as funções do comportamento 
(REGO, 2000).  
Vygotsky entende que o desenvolvimento é fruto de uma grande influência das 
experiências do indivíduo. Ele faz uma importante distinção entre os conhecimentos 
construídos na experiência pessoal, concreta e cotidiana das crianças, que ele chamou de 
conceitos cotidianos e aqueles elaborados pela humanidade e passados pela escola, que ele 
chamou de conceitos científicos. Esses dois conceitos fazem parte de um único processo: o 
desenvolvimento da formação de conceitos (OLIVEIRA, 1993). 
Os processos de ensino só podem se realizar na medida em que a criança estiver 
"pronta", madura para efetivar determinada aprendizagem. A prática escolar não desafia, não 
amplia e nem instrumentaliza o desenvolvimento do indivíduo, pois se restringe àquilo que 
ele já conquistou. Este paradigma promove uma expectativa significativamente limitada pelo 
papel da educação para o desenvolvimento individual, na medida em que considera o 
desempenho do aluno fruto de suas capacidades inatas. O processo educativo fica assim na 
dependência de seus traços comportamentais ou cognitivos. Desse modo acaba gerando um 
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certo imobilismo e resignação provocada pela convicção de que as diferenças não serão 
superadas pela educação.  
Na prática escolar pode-se identificar as consequências da abordagem inatista, não 
só no que diz respeito ao desempenho intelectual, mais também no que se refere à forma de 
compreender o comportamento de um modo geral do aluno. As características 
comportamentais manifestadas pelas crianças, tais como agressividade, impetuosidade, 
sensibilidade ou passividade, acabam sendo interpretadas como inatas e, portanto têm 
reduzidas chances de se modificarem.  
Os postulados de Vygotsky (1984) parecem apontar para a necessidade de criação de 
uma escola bem diferente da que se conhece. Uma escola em que as pessoas possam dialogar, 
duvidar, discutir, questionar e compartilhar saberes. Onde há espaço para transformações, 
para as diferenças, para o erro, para as contradições, para a colaboração mútua e para a 
criatividade. Uma escola em que professores e aluno tenham autonomia, possam pensar, 
refletir sobre seu próprio processo de construção de conhecimentos e ter acesso a novas 
informações. Uma escola em que o conhecimento já sistematizado não é tratado de forma 
dogmática e esvaziado de significado. 
4.4  OS RECURSOS DIDÁTICOS E O DESENVOLVIMENTO DA APRENDIZAGEM 
Todo ser humano tem o seu cotidiano marcado pela heterogeneidade e pela presença 
de valores sociais hierárquicos que dão sentido às imagens culturais de cada época. 
Construídas por personagens que fazem parte desse contexto, tais imagens não decorrem só 
de concepções psicológicas de natureza científica, porém, muito mais de informações, 
valores e preconceitos oriundos da vida cotidiana.  
O homem participa da vida cotidiana com todos os aspectos de sua individualidade, 
de sua personalidade. Nele, colocam-se em funcionamento todos os seus sentidos, todos as 
suas capacidades intelectuais, suas habilidades manipulativas, seus sentimentos, paixões, 
ideias, ideologia (HELLER, 1989). 
Por seu caráter heterogêneo, a vida cotidiana não apresenta uma lógica, um 
planejamento racional. Ela é cheia de contradições e inclui a vida do homem por inteiro. São 
essas características que permitem a construção de diferentes tipos de imagens do indivíduo, 
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conforme o contexto social a que o ser humano está submetido. Cada tempo histórico possui 
uma hierarquia de valores que oferece uma organicidade a essa heterogeneidade. 
Os recursos didáticos tem uma significação especial para a psicologia do 
desenvolvimento e para a educação, em suas múltiplas ramificações e imbricações, uma vez 
que manifesta a forma como o indivíduo está organizando sua realidade e lidando com suas 
possibilidades, limitações e conflitos.  
Os recursos didáticos trazem uma situação onde predomina o prazer sobre a tensão, 
favorece o relaxamento e consequentemente a emergência de novas ideias, a criatividade 
que combina conteúdos e dinâmicas conscientes e inconscientes. Assim, o lúdico desenvolve 
uma estrutura de organização para relações emocionais que favoreçam condições para o 
desenvolvimento das relações sociais. Com isso, o indivíduo constrói o seu conhecimento 
sobre a realidade que a rodeia e pode ir-se percebendo como um indivíduo entre outros 
indivíduos. A inteligência é essencialmente interativa. Ela só se expande, agiliza e flexibiliza 
no contato efetivo e afetivo com o outro (OLIVEIRA, 2000). Essa afirmação vem corroborar 
com a teoria piagetiana, para quem os recursos didáticos são a brincadeira, enquanto 
processo assimilativo, participando do conteúdo da inteligência, à semelhança da 
aprendizagem (KISHIMOTO, 1999). 
Segundo Leontiev (1988), é através da atividade lúdica que o indivíduo desenvolve 
a habilidade de subordinar-se a uma regra. Dominar as regras significa dominar o próprio 
comportamento, aprendendo a controlá-lo e a subordiná-lo a um propósito definido. Segundo 
ainda este estudioso, uma situação lúdica pode ser vista assim, como excelente meio de 
reconhecimento individual e grupal, de características pessoais e grupais, quer sociais, 
morais ou intelectuais em suas múltiplas combinações. 
Para Vygotsky (1984) os processos psicológicos são construídos a partir de injeções 
do contexto sócio cultural. Com isso afirma que, ao se utilizar o lúdico como recurso 
pedagógico, o indivíduo aprende que não basta ter uma ideia nova e divertida, mas que é 
preciso, para pô-la em prática, convencer o grupo que vale a pena, argumentando.  
A atividade lúdica caracteriza-se então por ser espontânea, funcional e satisfatória. 
Assim, o lúdico só é visto como atividade espontânea quando ele é espontaneamente positivo 
e construtivo, dentro do contexto abrangente do bem-estar humano. Outra característica das 
atividades lúdicas é que, além do movimento espontâneo apresenta a característica funcional. 
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O lúdico quando caracterizado funcional, não pode ser confundido com o repetitivo; com a 
monotonia; sem objetivos. Para ser funcional o movimento lúdico encontra-se na essência 
da atividade produtiva do indivíduo. Por ser produtivo, o lúdico possui a qualidade da 
eficácia. Significa dizer que o lúdico não desperdiça movimento: ele visa a produzir o 
máximo.  
O lúdico finalmente é o movimento satisfatório. Mais do que causador do prazer 
imediato, o movimento lúdico é um gerador de felicidade. Felicidade, no sentido mais geral, 
é definida como qualidade de vida, na qual entrelaçam e se inter-relacionam os valores 
orgânicos e psicológicos do indivíduo (FEIJÓ, 1992).  
De acordo com Silva et al (2010), diversificar atividades e recursos didáticos 
contribui para motivar os estudantes, possibilitando atender a distintas necessidades e 
interesses, entendendo-se que quanto mais variado e rico for o meio intelectual, 
metodológico ou didático fornecido pelo professor, maiores condições ele terá de 
desenvolver uma aprendizagem significativa da maioria de seus alunos. Mesmo sendo a 
realidade da educação pública brasileira de superlotação nas salas de aula, desvalorização 
do profissional, e defasada estrutura física, metodológica e didática na maioria das escolas, 
há muitas formas de tornar a aula mais atraente para os discentes sem precisar gastar nenhum 
recurso financeiro. Contudo, o professor deve ter domínio e um equilibrado conceito de 
técnicas e recursos didáticos adequados a cada faixa etária, podendo tornar suas aulas mais 
dinâmicas, interessantes e significativas para o aprendizado do aluno, uma vez que este só 
aprende o que lhe é significativo.  
Dessa forma, o recurso didático, seja ele qual for, é o que irá permitir facilitar a 
aprendizagem, tornando-a mais prazerosa, mais dinâmica e interessante. O uso de vários 
recursos, como por exemplo, vídeos, figuras, artes visuais, filmes, teatro, música, slides, 
revistas, jornais, trabalhos em grupo ou dupla, jogos didáticos, data show, trabalhos 
individuais, livros didáticos, livros em geral, devem ser usados pelo professor de acordo com 
a atividade ou o conteúdo a ser aprendido. Quanto mais recursos o professor utilizar, mais 
fácil ficará para o aluno apreender, mais interessante e atrativa ficará a aula, motivando o 




4.5  O PLANEJAMENTO NA EDUCAÇÃO 
Para Vasconcelos (1999), planejamento significa um trabalho de preparação para a 
realização de qualquer atividade, seguindo roteiro e métodos pré-estabelecidos. O plano é 
um conjunto de medidas para a execução de um empreendimento. É uma construção 
transformação de representações, mediação teórico-metodológica para ação, prevendo o 
desenvolvimento da ação no tempo, no espaço, as condições materiais e políticas.  
O planejamento também é um trabalho de preparação para a realização das atividades 
pedagógicas e que envolvem o ensino e a aprendizagem, que devem seguir um roteiro pré-
estabelecido. 
Para Fusari (1998, p. 45) 
Na medida em que se concebe o planejamento como um meio para facilitar 
e viabilizar a democratização do ensino, o seu conceito necessita ser 
revisto, reconsiderado e redirecionado. Na prática docente atual, o 
planejamento tem-se reduzido à atividade em que o professor preenche e 
entrega à secretaria da escola um formulário. Este é previamente  
padronizado e diagramado em colunas, onde o docente redige os seus 
"objetivos gerais", "objetivos específicos' "conteúdos", "estratégias" e 
"avaliação". Em muitos casos, os professores copiam ou fazem fotocópias 
do plano do ano anterior e o entregam à secretaria da escola, com a 
sensação de mais uma atividade burocrática cumprida. É preciso esclarecer 
que planejamento não é isto. 
É um processo de racionalização, organização e coordenação da ação docente, 
articulando a atividade escolar e a problemática do contexto social. A escola, os professores 
e os alunos são integrantes da dinâmica das relações sociais; tudo o que acontece no meio 
escolar está atravessado por influências econômicas, políticas e culturais que caracterizam a 
sociedade de classes. Isso significa que os elementos do planejamento escolar, —objetivos, 
conteúdos, métodos — estão recheados de implicações sociais, têm um significado 
genuinamente político. Por essa razão, o planejamento é uma atividade de reflexão acerca 
das opções e ações dos professores, pois se não pensarem detidamente sobre o rumo que 
devem dar ao trabalho, ficarão entregues aos rumos estabelecidos pelos interesses 
dominantes na sociedade.  
Para Vasconcelos (1999) o planejamento surge quando existe a necessidade de 
mudanças, de aperfeiçoamento, de transformação. O planejar, muitas vezes, não é sentido 
pelo professor, que vive alienado de suas próprias necessidades de aperfeiçoar-se, de 
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melhorar seu trabalho, de coadunar as necessidades de aprendizagem dos alunos com suas 
necessidades de melhor transmitir conhecimento. 
A ação de planejar, portanto, não se reduz ao simples preenchimento de formulários 
para controle administrativo; é, antes, a atividade consciente de previsão das ações docentes, 
fundamentadas em opções político pedagógicas, e tendo como referência permanente as 
situações didáticas concretas (isto é, a problemática social, econômica, política e cultural 
que envolve a escola, os professores, os alunos, os pais, a comunidade, que interagem no 
processo de ensino) (LIBÂNEO, 1994). 
O planejamento escolar tem, assim, as seguintes funções (LIBÂNEO, 1994):  
a) Explicitar princípios, diretrizes e procedimentos do trabalho docente que 
assegurem a articulação entre as tarefas da escola e as exigências do contexto 
social e do processo de participação democrática. 
b) Expressar os vínculos entre o posicionamento filosófico, político-pedagógico 
e profissional e as ações efetivas que o professor irá realizar na sala de aula, 
através de objetivos, conteúdos, métodos e formas organizativas do ensino. 
c) Assegurar a racionalização, organização e coordenação do trabalho docente, 
de modo que a previsão das ações docentes possibilite ao professor a 
realização de um ensino de qualidade e evite a improvisação e a rotina. 
d) Prever objetivos, conteúdos e métodos a partir da consideração das exigências 
postas pela realidade social, do nível de preparo e das condições 
socioculturais e individuais dos alunos. 
e) Assegurar a unidade e a coerência do trabalho docente, uma vez que torna 
possível inter-relacionar, num plano, os elementos que compõem o processo 
de ensino: os objetivos (para que ensinar), os conteúdos (o que ensinar), os 
alunos e suas possibilidades (a quem ensinar), os métodos e técnicas (como 
ensinar) e a avaliação, que está intimamente relacionada aos demais. 
f) Atualizar o conteúdo do plano sempre que é revisto, aperfeiçoando-o em 
relação aos progressos feitos no campo de conhecimentos, adequando-o às 
condições de aprendizagem dos alunos, aos métodos, técnicas e recursos de 
ensino que vão sendo incorporados na experiência cotidiana. 
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g) Facilitar a preparação das aulas: selecionar o material didático em tempo 
hábil, saber que tarefas professor e alunos devem executar, replanejar o 
trabalho frente a novas situações que aparecem no decorrer das aulas. 
Para que os planos sejam efetivamente instrumentos para a ação, devem ser como 
um guia de orientação e devem apresentar ordem sequencial, objetividade, coerência, 
flexibilidade. O planejamento é uma ferramenta utilizada para transformar a realidade, na 
intenção de se executar uma ação mais eficaz e inovadora, mais qualificada; é ir da teoria 
para a produção da prática, o que o torna um instrumento do pensamento.  
O trabalho docente é uma atividade consciente e sistemática, em cujo centro está a 
aprendizagem ou o estudo dos alunos sob a direção do professor, que não se restringe à sala 
de aula; pelo contrário, está diretamente ligado a exigências sociais e à experiência de vida 
dos alunos. A assimilação de conhecimentos e habilidades e o desenvolvimento das 
capacidades mentais decorrentes do processo de ensino, não têm valor em si mesmos, mas 
visam instrumentalizar os alunos como agentes ativos e participantes na vida social 
(LIBÂNEO, 1994). 
De acordo com Fusari (1998, p. 46) 
A escola pode e deve encontrar outras formas de lidar com o planejamento 
do ensino e com seus desdobramentos em planos e projetos. É importante 
desencadear um processo de repensar todo o ensino, buscando um 
significado transformador para os elementos curriculares básicos: 
objetivos da educação escolar (para que ensinar e aprender?); conteúdos (o 
que ensinar e aprender?); métodos (como e com o que ensinar e aprender?); 
tempo e espaço da educação escolar (quando e onde ensinar e aprender?); 
avaliação (corno e o que foi efetivamente ensinado e aprendido?). 
O fundamental não é decidir se o plano será redigido no formulário x ou y, mas 
assumir que a ação pedagógica necessita de um mínimo de preparo, mesmo tendo o livro 
didático como um dos instrumentos comunicacionais no trabalho escolar em sala de aula. 
Em primeiro lugar, o plano é um guia de orientação, pois nele são estabelecidas as 
diretrizes e os meios de realização do trabalho docente. Como a sua função é orientar a 
prática, partindo das exigências da própria prática, ele não pode ser um documento rígido e 
absoluto, pois uma das características do processo de ensino é que está sempre em 
movimento, está sempre sofrendo modificações face às condições reais. Especialmente em 
relação aos planos de ensino e de aulas, nem sempre as coisas ocorrem exatamente como 
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foram planejadas: por exemplo, certos conteúdos exigirão mais tempo do que o previsto; o 
plano não previu um período de levantamento de pré-requisitos para iniciar a matéria nova; 
no desenvolvimento do programa houve necessidade de maior tempo para consolidação etc. 
São necessárias, portanto, constantes revisões (LIBÂNEO, 1994). 
As questões relativas e que permeiam o planejamento alcançam a necessidade de 
constante adaptação à realidade existente. Sendo ele um instrumento de transformação, 
necessita que seja pensado dentro do meio ambiente educacional, contando com as 
necessidades dos alunos, os recursos educacionais existentes, as habilidades dos professores 
e o apoio da escola. 
Em segundo lugar, o plano deve ter uma ordem sequencial, progressiva. Para alcançar 
os objetivos, são necessários vários passos, de modo que a ação docente obedeça a uma 
sequência lógica. Não se quer dizer que, na prática, os passos não possam ser invertidos.  
Em terceiro lugar, deve se considerar a objetividade. Por objetividade entende-se a 
correspondência do plano com a realidade à que se vai aplicar. Não adianta fazer previsões 
fora das possibilidades humanas e materiais da escola, fora das possibilidades dos alunos. 
Por outro lado, é somente tendo conhecimento das limitações da realidade que se pode tomar 
decisões para superação das condições existentes (LIBÂNEO, 1994).  
A finalidade do planejamento é ser instrumento da realidade, resgatando a ação e 
possibilitando a ressignificação do trabalho, o resgate do sentido da ação educativa, ajudando 
a prever e sanar dificuldades para fortalecer o grupo no sentido de enfrentar conflitos e 
contradições, racionalizando os esforços, o tempo e os recursos, para atingir o fim essencial 
do processo educacional. 
Quando se fala em realidade, deve-se entender que a ação e a vontade, são também 
componentes dela. Muitos professores ficam lastimando dificuldades e acabam por se 
esquecer de que as limitações e os condicionantes do trabalho docente podem ser superados 
pela ação humana. Por exemplo, no início do ano o professor logo percebe que os alunos 
vieram da série anterior sem certos pré-requisitos para começar matéria nova. Pode até 
acontecer que o professor da série anterior tenha desenvolvido a matéria necessária, mas os 
alunos esqueceram os conhecimentos ou não os consolidaram. Essa circunstância é um dado 
de realidade. Não resolve criticar o professor da série anterior ou tachar os alunos de burros. 
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Ao contrário, trata-se de tomar esta realidade como ponto de partida e trabalhar os pré-
requisitos, sem os quais é impossível começar matéria nova (LIBÂNEO, 1994). 
Em quarto lugar, deve haver coerência entre os objetivos gerais, os objetivos 
específicos, conteúdos, métodos e avaliação. Coerência é a relação que deve existir entre as 
ideias e a prática. É também a ligação lógica entre os componentes do plano. Se for dito nos 
objetivos gerais que a finalidade do trabalho docente é ensinar os alunos a pensar, a 
desenvolver suas capacidades intelectuais, a organização dos conteúdos e métodos deve 
refletir esse propósito. Quando se estabelecem objetivos específicos da matéria, a cada 
objetivo devem corresponder conteúdos e métodos compatíveis. Se a finalidade é conseguir 
dos alunos autonomia de pensamento, capacidade de raciocínio deve-se programar tarefas 
onde os alunos possam desenvolver efetivamente, ativamente, esses propósitos. Se não há 
ensino sem a consolidação de conhecimentos, a avaliação da aprendizagem não pode 
reduzir-se apenas a uma prova bimestral, mas devem-se aplicar muitas formas de avaliação 
ao longo do processo de ensino (LIBÂNEO, 1994). 
Fusari (1998, p. 52) explica que, 
Em primeiro lugar, é preciso que o grupo de educadores da escola sinta e 
assuma a necessidade de transformar a realidade da escola-sociedade e 
conceba o planejamento como um dos meios a serem utilizados para 
efetivar esta transformação. Vale insistir que o trabalho de planejamento e, 
consequentemente, a tarefa de preparar (pensar e redigir), vivenciar, 
acompanhar e avaliar planos de ensino são ações e reflexões que devem 
ser vivenciadas pelo grupo de professores e não apenas por alguns deles. 
Um segundo aspecto refere-se à necessidade de o grupo de educadores ter 
uma clara percepção dos problemas básicos da sua escola, curso, disciplina 
e, principalmente, das suas aulas. Os problemas devem ser identificados, 
caracterizados, tendo em vista a sua superação. Os educadores escolares 
necessitam, pois, desenvolver a atitude-habilidade-conhecimento de 
perceber as "pontas dos problemas" (manifestações) e, a partir delas, 
buscar as suas causas (raízes). O processo de buscar as raízes dos 
problemas representa o esforço para caracterizá-los, identificando todos os 
aspectos que compõem a situação-problema que deve ser superada. 
Em quinto lugar, o plano deve ter flexibilidade. No decorrer do ano letivo, o professor 
está sempre organizando e reorganizando o seu trabalho. A relação pedagógica está sempre 
sujeita a condições concretas, a realidade está sempre em movimento, de forma que o plano 
está sempre sujeito a alterações. Por exemplo, às vezes o mesmo plano é elaborado para duas 
classes diferentes, pois não é possível fazer previsões definitivas antes de colocar o plano 
em execução; no decorrer das aulas, entretanto, o plano vai obrigatoriamente passando por 
adaptações em função das situações docentes específicas de cada classe (LIBÂNEO, 1994). 
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Há planos em pelo menos três níveis: o plano da escola, o plano de ensino e o plano 
de aula. O plano da escola é um documento mais global; expressa orientações gerais que 
sintetizam, de um lado, as ligações da escola com o sistema escolar mais amplo, de outro, as 
ligações do projeto pedagógico da escola com os planos de ensino propriamente ditos 
(LIBÂNEO, 1994). 
O plano de ensino (ou plano de unidades) é a previsão dos objetivos e tarefas do 
trabalho docente para um ano ou semestre; é um documento mais elaborado, dividido por 
unidades sequenciais, no qual aparecem objetivos específicos, conteúdos e desenvolvimento 
metodológico. O plano de aula é a previsão do desenvolvimento do conteúdo para uma aula 
ou conjunto de aulas e tem um caráter bastante específico (LIBÂNEO, 1994). 
O planejamento não assegura, por si só, o andamento do processo de ensino, mesmo 
porque, a sua elaboração está em função da direção, organização e coordenação do ensino. 
É preciso, pois, que os planos estejam continuamente ligados à prática, de modo que sejam 
sempre revistos e refeitos. A ação docente vai ganhando eficácia na medida em que o 
professor vai acumulando e enriquecendo experiências ao lidar com as situações concretas 
de ensino (LIBÂNEO, 1994).  
Isso significa que, para planejar suas aulas, o professor se serve, de um lado, dos 
conhecimentos do processo didático e das metodologias específicas das matérias e, de outro, 
da sua própria experiência prática. A cada etapa do processo de ensino convém que o 
professor vá registrando no plano de ensino e no plano de aulas novos conhecimentos, novas 
experiências. Com isso, vai criando e recriando sua própria didática, vai enriquecendo sua 
prática profissional e ganhando mais segurança. Agindo assim, o professor usa o 
planejamento como oportunidade de reflexão e avaliação da sua prática, além de tornar 
menos pesado o seu trabalho.  
Para Vinholi (2002, p. 39) 
Percebemos que a escola, atualmente, não é mais o polo principal de 
formação e transmissão de valores, hábitos e conhecimentos: Qual então o 
novo papel que ela deve assumir para superar as dificuldades em trabalhar 
com os audiovisuais? Para encaminhar esta questão é preciso pensar em 
dois pontos básicos: a relação do conteúdo geral [...] com a palavra escrita 
(base do conhecimento escolar tradicional) e a relação do conhecimento 
transmitido [...] com as disciplinas consagradas pela escola. 
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Nesse sentido, pode-se perceber que há uma necessidade premente de se transformar 
a realidade existente, onde o professor tem o papel principal de agente mediador. A adaptação 
dos conteúdos às necessidades do educando passa pela utilização do planejamento para sua 
transformação e melhor aproveitamento. 
Para que o planejamento alcance seus objetivos, é necessário organizá-lo em forma 
de tabela, distribuindo os conteúdos de ensino e aprendizagem a serem trabalhados durante 
o período, para que se possa observar se estão coerentes com os critérios exigidos pela 
escola. Esse trabalho deve ser realizado coletivamente, com todos os professores para se 
evitar que um aluno possa passar pelos mesmos projetos anos a fio. Por exemplo, no 
planejamento de 5ª a 8ª série, os professores de uma mesma disciplina podem trabalhar 
juntos, para facilitar o cruzamento de informações e experiências. Uma grade curricular 
eficiente é construída em níveis crescentes de dificuldades e complexidade, o que exige um 
planejamento feito com clareza e com a cooperação de todos os professores.  
Destaca Vinholi (2002, p. 42), que 
A escola, parte integrante da sociedade, é marcada por contradições. 
Assim, cabe à escola, como mediadora entre a sociedade e a educação, agir 
no sentido de transformação dela mesma, possibilitando ao povo lutar 
contra a seletividade, a discriminação, o rebaixamento e a marginalidade.  
A autora propõe uma educação de qualidade, a serviço do desenvolvimento da 
cidadania, como elemento importante e decisivo no processo de democratização e 
transformação social, onde o papel do planejamento é importante no sentido de cruzar 
informações e experiências, conteúdos e necessidades educacionais. 
Assim, percebe-se que o planejamento assume papel importante para o processo 
ensino aprendizagem, no sentido de buscar o aprimoramento do ensino, revelando recursos 
didáticos que possam ser usados pelo professor em sala de aula, que permitam dinamizar o 




5  METODOLOGIA 
5.1  TIPO DE PESQUISA 
A presente pesquisa caracteriza-se como exploratória e descritiva, com abordagem 
quali-quantitativa. Em um primeiro momento, salienta-se que foi realizado um mapeamento 
inicial sobre o assunto, através de um levantamento bibliográfico, procurando proporcionar 
uma organização teórica consistente a fim de fundamentar o objetivo inicial. Este estudo 
ainda caracterizou-se como uma pesquisa descritiva, pois segundo Gil (1999, p. 44-45) a 
pesquisa descritiva expõe as características de determinada população ou fenômeno, 
estabelece correlações entre variáveis e define sua natureza. Não têm o compromisso de 
explicar os fenômenos que descreve, embora sirva de base para tal explicação. É Qualitativa, 
pois, segundo Gonçalves e Meirelles (2002), esse tipo de pesquisa pode ser considerado mais 
adequado para a investigação de valores, atitudes e percepções do público pesquisado, com 
a preocupação de entendê-lo em profundidade.  Segundo Richardson (1999, p. 70), o método 
quantitativo é frequentemente utilizado em estudos descritivos, que procuram investigar a 
relação entre fenômenos, por ser uma forma adequada para entender a natureza de um 
fenômeno social e; o método qualitativo por ser uma forma adequada para entender a 
natureza de um fenômeno social. 
5.2  POPULAÇÃO E AMOSTRA 
A pesquisa será realizada em duas escolas públicas do município de, compreendendo 
03 turmas de, aproximadamente 30 alunos do Ensino Fundamental por escola e 06 
professores. A amostra consistirá, portanto, de aproximadamente 180 alunos do Ensino 
Fundamental e 06 professores. Os professores serão indicados pela diretoria das escolas, 
assim como as salas.  
5.3  INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 
Os métodos de coleta de dados utilizados no trabalho serão a entrevista estruturada e 
o questionário com perguntas abertas e fechadas, aplicados aos professores e alunos, que 
36 
 
segundo Lüdke (1987), é um dos instrumentos básicos para a coleta de dados, realizado 
quando o entrevistador ou pesquisador tem que seguir de perto um roteiro de perguntas feitas 
a todos os entrevistados de maneira idêntica e na mesma ordem, visando obtenção de 
resultados uniformes ente os entrevistados, permitindo a comparação imediata, o que o autor 
classifica como sendo o tipo de entrevista mais adequado para o trabalho de pesquisa que se 
faz atualmente em educação. 
Os questionários foram elaborados conforme o referencial bibliográfico, tendo como 
principais autores, Valente (1998), Tarja (2001), Piaget (1987), Lajonquière (1993), Pulaski 
(1986), Gomes (2001), Vasconcelos (1999), Sacristán e Gómez, (1999), Coll (1996), Gomes 
(2001), Vygotsky (1999 / 1984), Rego (2000), Oliveira (2003), Oliveira (2000) e Kishimoto 
(1999). 
Serão utilizados laboratórios de informática e o software de interação Acronus 
System 4.28. O software foi escolhido devido às suas várias funcionalidades e pelo apoio 
que a empresa ofereceu, quando contactada, à realização da pesquisa e porque esse mesmo 
software é destaque na Feira Internacional de Tecnologia Educacional a ser realizada de 16 
a 18 de abril de 2013, em São Paulo, que reunirá Líderes Educacionais e Organizações num 
grande Evento, a SINTED - Semana Internacional de Tecnologia Educacional, para avaliar 
vantagens e oportunidades que possam garantir o melhor para o ensino e a aprendizagem, 
face às exigências da Escola Inovadora do Século 21. 
5.4  CARACTERÍSTICAS DO SOFTWARE 
O Acronus System é uma solução para professores e para o grupo de TI, com o intuito 
de usufruir de tecnologias que tragam benefícios em alta qualidade, assim, deixando os 
professores fazerem o seu melhor, ensinar, e o grupo de TI em administrar o parque 
computacional. 
Os professores terão a facilidade de instruir, monitorar e interagir com os seus alunos, 
seja individualmente ou em grupo. Combinando com ferramentas avançadas para 
monitoramento das telas dos alunos, apresentações e interações em áudio e vídeo em tempo 
real, inibir uso de internet ou pen-drives com apenas um clique e transferência de arquivos. 
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O Grupo de TI conseguirá administrar políticas de segurança nos computadores, seja 
site, conteúdo, ícones da área de trabalho, limpeza dos computadores, troca de usuários do 
Windows, ligar, desligar e reiniciar o computador, relatórios de todas as atividades de 
programas e sites, e entre outros. O Acronus System foi desenvolvido para o controle de 
segurança de empresas e instituições de ensino. 
Os módulos do Acronus System são:  
1. O Acronus Cliente (alunos) — não depende necessariamente de um servidor e pode 
fazer toda segurança do computador por perfis pré-definidos. Se cada nível de 
segurança for quebrado, o sistema irá gerar avisos, relatórios com a captura da tela 
do usuário e será dada a opção de finalizar o aplicativo ou a página da internet em 
questão. Todo este controle e relatórios podem ser monitorados no computador local 
ou em um servidor. 
2. O Acronus Servidor (grupo de TI) — trabalha em um computador remoto que 
controla o Acronus Cliente de todos os computadores da rede, definindo para cada 
usuário ou grupo de computadores seu perfil de segurança. 
3. O Acronus Supervisor (professores) — funciona em um computador remoto que 
controla o Acronus Cliente de alguns computadores da rede, tendo permissão de 
realizar alguns comandos pré-definidos pelo Acronus Servidor, ou seja, ele é um 
Acronus Servidor limitado, para ser utilizado como monitoria de grupos (salas) de 
computadores da rede. Este módulo poderá ser usado pelo professor da instituição 
ou supervisores da empresa para monitorar e controlar os alunos ou funcionários. 
Possui download gratuito e suas principais funções são:  
a) Controle simplificado do sistema — Através de autenticação do Windows, sem 
possuir o Acronus instalado, poderemos controlar algumas funções dos 
computadores: desligar, reiniciar, log-off, ligar computador, executar um 
aplicativo, visualizar todos os aplicativos que estão abertos e finalizar, instalar 
aplicativos. 
b) Tempo de uso controlado — Controle de tempo dos alunos (laboratórios ou 
bibliotecas) utilizando Login Windows (AD) ou tela de login do Acronus. 
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c) Detecção inteligente — Detecta automaticamente um computador novo 
conectado à rede e já cadastra-o no Acronus Servidor. 
d) Políticas de segurança — Controle de policy do Windows. 
e) Palavras proibidas — Controle de palavras proibidas (conteúdo e digitadas). 
f) Controle de aplicativos — Proibição e ou aviso de aplicativos e sites (por dia e 
hora). 
g) Compartilhamento de tela Modo aula – projeta a tela do professor ou de um aluno 
para determinados computadores. 
h) Criação de disco virtual — Disco virtual (Hard Disk). 
i) Aplicativos e sites — Execução e finalização de aplicativos e sites. 
j) Relatórios — Relatórios de todas as atividades. 
k) Banco de dados — Suporte a banco de dados SQL, Active Directory e Oracle. 
l) Cronograma de tarefas — Programar tarefas para determinados grupos (hora e 
dia da semana). 
m) Chat — Chat entre aluno e professor, aluno e TI, por modo texto, áudio e vídeo. 
n) Monitoramento — Monitora todos os sites e aplicativos que são abertos e gera 
relatórios. 
o) Transferência de arquivos — Troca de arquivos entre Supervisor/Servidor e 
Cliente. 
p) Lista de hardware e software — Inventário de software e hardware dos 
computadores. 
q) Estatística dos equipamentos — Medidas dos computadores (monitora espaço 
livre no HD, memória RAM, sinal WI-FI e % do processador). 




s) Estatística de conexões — Relatório de estatística de conexões dos alunos 
(Servidor e web server). 
t) Tempo de uso adicional facilitado — Recarga automática uma vez ao dia ou uma 
quantidade definida de minutos após o término do tempo dos alunos. 
u) Instalação remota de aplicativos — Instalação remota do software Acronus 
System e outros softwares. 
v) Web Server — Função de colocar tempo pelo modulo web server, desligar, logar, 
reiniciar e entre outras funções (via qualquer navegador, iphone, ipad, ipod). 
5.5  ETAPAS DA PESQUISA, 
Para execução da pesquisa e uso do software serão executadas as seguintes etapas: 
Etapa 1: Examinar o funcionamento do software: interação entre suas funções, 
facilidade de manuseio, design, rapidez, serão realizadas os seguintes passos:  
a) Adquirir e instalar a versão de teste do software (30 dias) em computador próprio, 
estudando e analisando cada etapa, processos internos, sequência lógica e 
relações entre seus elementos, de modo a conhecer seu funcionamento; 
b) Contactar a direção das escolas selecionadas para a pesquisa, solicitando 
permissão para sua realização e o estabelecimento de dias e horários para tal; 
c) Com a permissão efetivada, selecionar 03 turmas do Ensino Fundamental e 03 
professores de cada escola para fazer parte da pesquisa; 
d) Reunião com professores para explicar como será realizada a pesquisa, dias e 
horários de sua realização; 
e) Após a reunião e explicação da pesquisa, instalar o software nos computadores 
das escolas selecionadas para realizar treinamento dos professores; 
f) Verificar junto aos professores, se o software possui interação entre suas funções, 
facilidade de manuseio, design, rapidez e se corresponde corretamente aos 
processos educativos realizados na escola, abordando ou não todas as etapas da 
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aprendizagem. A verificação dessa etapa será realizada mediante observação 
direta do pesquisador e por meio da aplicação de questionários (Apêndice B); 
Etapa 2: para verificar a contribuição de um software de interação na aprendizagem 
significativa em sala de aula do ensino fundamental: ou seja, verificar se seus conteúdos são 
compreensíveis para o aluno, serão realizados os seguintes passos: 
g) No dia e horário estabelecido para realização da pesquisa com os alunos, explicar 
aos mesmos o que é a pesquisa e seus objetivos, apresentando o software a ser 
utilizado, treinando os alunos e tirando possíveis dúvidas; 
h) Após o treinamento, os alunos iniciarão o uso do software, com ajuda dos 
professores; 
i) Observar, com ajuda dos professores e por meio de questionário aplicado aos 
alunos (Apêndice C), como os alunos interagem com o software escolhido, com 
os professores e entre eles, suas dificuldades e facilidades na compreensão do 
funcionamento do mesmo;  
Etapa 3: Para averiguar se o software de interação facilita a aprendizagem, tornando-
a mais prazerosa, mais dinâmica e interessante, melhorando e contribuindo com o processo 
de aprendizagem, permitindo, ao mesmo tempo, o controle dos processos educativos serão 
realizados os seguintes passos:  
a) Realizar entrevista informal com os professores e alunos, colhendo opiniões que 
serão gravadas para posterior transcrição; 
b) Realizar tabulação dos questionários e entrevistas semiestruturadas aplicadas aos 
professores e alunos, cujos dados serão transformados em tabelas e gráficos e 
analisados com base na revisão teórica do trabalho. 
c) Realizar a comparação entre os resultados da coleta de dados e as entrevistas 
gravadas e transcritas, com suporte dos autores utilizados na revisão teórica, para 
uma possível conclusão. 
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Os dados quantitativos serão apresentados em forma de tabelas e gráficos e 
submetidos à análise estatística simples (frequência e percentual). A construção do relatório 
final e publicação do trabalho serão elaborados no formato ABNT. 
 
 
5.6  ASPECTOS ÉTICOS 
O projeto será encaminhado ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 
Universidade FUMEC-FACE para aprovação, atendendo à Resolução 196 do CNP. 
Todos os possíveis participantes serão convidados a fazer parte do estudo e os dados 
só serão coletados após concordância e assinatura no Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido – TCLE (APÊNDICE A), elaborado para este estudo. 
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Péssimo Ruim Regular Bom Ótimo Excelente 
Controle simplificado do 
sistema. 
      
Tempo de uso controlado       
Detecção inteligente       
Controle de policy do Windows.       
Controle de palavras proibidas 
(conteúdo e digitadas). 
      
Proibição e ou aviso de 
aplicativos e sites (por dia e 
hora). 
      
Compartilhamento de tela Modo 
aula 
      
Criação de disco virtual       
Execução e finalização de 
aplicativos e sites. 
      
Relatórios de todas as 
atividades. 
      
Suporte a banco de dados SQL, 
Active Directory e Oracle. 
      
Programar tarefas para 
determinados grupos (hora e dia 
da semana). 
      
Chat entre aluno e professor, 
aluno e TI, por modo texto, 
áudio e vídeo. 
      
Monitora todos os sites e 
aplicativos que são abertos e 
gera relatórios. 
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Troca de arquivos entre 
Supervisor Servidor e Cliente. 
      
Inventário de software e 
hardware dos computadores. 
      
Medidas dos computadores 
(monitora espaço livre no HD, 
memória RAM, sinal WI-FI e % 
do processador). 
      
Permite desligar a internet, pen 
drive, teclado, mouse e monitor. 
      
Relatório de estatística de 
conexões dos alunos (Servidor e 
web server). 
      
Recarga automática uma vez ao 
dia ou uma quantidade definida 
de minutos após o término do 
tempo dos alunos. 
      
Instalação remota do software 
Acronus System e outros 
softwares. 
      
Função de colocar tempo pelo 
modulo web server, desligar, 
logar, reiniciar e entre outras 
funções (via qualquer 
navegador, iphone, ipad, ipod). 
      
Cumpre etapas de aprendizagem       
Facilitação do processo de 
aprendizagem e melhora do 
nível de interação entre alunos e 
professores 
      
Corresponde corretamente aos 
processos educativos realizados 
na escola 
      
É possível controlar todos os 
processos realizados pelos 
alunos 
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A avaliação das atividades 
realizadas pelos alunos são mais 
facilmente medidas e permite 
visão ampla do nível de 
aprendizagem 
      
 
 
Quadro 2: Instrumento de coleta de dados para alunos 
ITENS 
NOTAS 




      
É mais divertido 





      
Permite fácil 
interação com os 
professores 





      
Consegue 
aprender melhor 
com o software 




além do conteúdo 
dado em sala 
      
Pode acessar ao 




      
É mais fácil 
realizar tarefas 
      
Chat entre aluno 
e professor, aluno 
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e TI, por modo 




pelas aulas com o 
uso do software 
      
Sente que 
aprendeu melhor 
com o uso do 
software 
      
       
 
